
Símbolo escolhido para identificar a perspetiva externa, que denominámos: Social e dos 

cidadãos.  Representa o desempenho esperado externamente e o impacte desejado.

Símbolo escolhido para identificar a perspetiva do desempenho esperado dos processos 

e que se denominou por : Medidas integradoras e de sustentabilidade 

Símbolo escolhido para identificar a perspetiva económico financeira (com vertente 

interna e externa)  e representa também uma exigência de impacte custo-benefício  que 

se espera na aplicação da estratégia. 

Símbolo escolhido para identificar a perpspetiva do conhecimento e aprendizagem 

exigível internamente para que a estratégia seja operacionálizável. 

LEGENDA: 

Orientações : 1.  Ler o mapa estratégico da base para o topo. Assim  compreende-se melhor como se 

orientou a reflexão estratégica.  2. Cada retângulo está numerado dentro da sua zona conceptual. Assim o 

leitor compreende  quais são os eixos a desmultiplicar e a génese das medidas.  3. Os símbolos servem 

para substituir as setas (que sendo importantes na construção, tornam o desenho confuso e dificultam a 

leitura). Portanto, onde se encontram símbolos de outras zonas, significa que há uma estreita relação 

entre os conteúdos, ou pode haver mesmo uma relação causa efeito. Assim sendo, os que contêm mais 

símbolos, significam que mais setas foram lá  ter. Logo, o tema de onde vêm impacta  ou pode impactar 

diretamente  no resultado. São Factores Críticos de Sucesso (FCS)  para determinado eixo estratégico. 

4.1. FAZER ANÁLISE DO 

RISCO PARA AS 

ESTRATÉGIAS ADOTADAS 

4.8. INFORMAÇÃO  

ADEQUADA ENTRE 

SERVIÇOS ENVOLVIDOS 

2.5.INTEGRAR NA REABILITAÇÃO SOLUÇÕES 

PROBLEMAS  DE MOBILIDADE DOS 

AGREGADOS IDOSOS

4.6. ESTREITO 

RELACIONAMENTO  

COM  ENTIDADES 

OFICIAIS  (IHRU…) 

4.3. ANÁLISE FINANCEIRA 

PARA AS SOLUÇÕES 

HABITACIONAIS  

2.4. ARTICULAR TODAS AS MEDIDAS QUE INTEGRAM POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO PARA SE OBTEREM  SOLUÇÕES 

INTEGRADORAS E HOSLISTICAS 

4.2.  PLANO DE 

INVESTIMENTO 

4.4. CABIMENTAÇÃO DE 

DESPESAS 

ATEMPADAMENTE 

4.5.CELEBRAÇÃO DE 

ACORDOS  DE 

FINANCIAMENTO 
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4.7.TER ESTRUTURA DE 

GESTÃO DO PROGRAMA NA 

OTICA FINANCEIRA   

2.3. INTEGRAR AS RESPOSTAS SOCIAIS E AS 

NECESSIDADES DE INTERVENÇÃO SOCIAL NO 1º 

DIREITO 
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2.9 ADQUIRIR  IMÓVEIS PARA 

REABILITAR E ASSIM RESPONDER À 

NECESSIDADES HABITACIONAIS, COMO 

RECURSO INDISPENSÁVEL (e por em 

arrendamento público) 

1.5 APROFUNDAR O CONHECIMENTO DO TECIDO 

HUMANO DE CADA SITUAÇÃO DETECTADA 
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2.1. RECUPERAR OS EDIFÍCIOS MUNICIPAIS 

DESTINADOS À HABITAÇÃO 

1.1.ESTABELECER UMA ESTRUTURA DE 

APOIO AO 1º DIREITO NA FASE DE 

CANDIDATURAS 

2.7. SUPERVISIONAR  E FAZER SEGUIMENTO  OPERACIONAL 

DAS OBRAS APROVADAS (no âmbito das candidaturas 

autónomas). 

2.6. ARTICULAR AS MEDIDAS DE MOBILIDADE DENTRO DO PROGRAMA 

(OUTRAS CANDIDATURAS E OUTROS PROJETOS MELHORAM IMPACTES DO 

1º DIREITO) 

2.2.INTEGRAR MEDIDAS DE 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

2.8. OBSERVATÓRIO CONCELHIO PARA A 

HABITAÇÃO/ HABITAT

1.2.MANTER  ATUALIZAÇÃO DOS  DADOS 

RECOLHIDOS  SOBRE AS SITUAÇÕES 

HABITACIONAIS INDIGNAS 

1.3.APLICAR AS   MELHORES PRÁTICAS 

CONSTRUTIVAS E  DE EFICIÊNCIA 

1.4.TESTAR SOLUÇÕES HABITACIONAIS:  

UNIDADES RESIDENCIAIS 

3.2.  APOIAR A PARTICIPAÇÃO DOS 

BENEFICÁRIOS DIRETOS A OBTEREM 

APOIOS DO 1º DIREITO 

3.7. RESPONDER S ÀS NECESSIDADES DE HABITAÇÃO 

PARA  IMIGRANTES RESIDENTES NO CONCELHO 
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A missão do Município no domínio da habitação e na prossecução das NGPH- Nova geração de 

políticas de habitação é: executar todas as etapas necessárias e legalmente previstas para garantir a 

aplicabilidade do programa 1º Direito e os outros programas conexos; colaborar e apoiar os cidadãos 

na implementação adequada e sustentável das medidas conducentes ao cumprimento constitucional 

do direito à habitação. 

3.1.INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO 1º DIREITO 
3.3. AUMENTO DE INTERVENÇÃO DOS ÓRGÃOS 

AUTARQUICOS LOCAIS  NO SEGUIMENTO DOS 

CASOS 1º DIREITO 

3.5. APOSTA  NA REABILITAÇÃO DO EDIFICADO 

3.4. MELHORIAS NO CONFORTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

DAS HABITAÇÕES 

3.6. CIDADÃOS SATISFEITOS COM A RESPOSTA 

AOS PROBLEMAS HABITACIONAIS /ÓPTICA 

HABITAT 
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Valores- Adoção dos 12 pr incípios do 1º  DIREITO: 1- ACESSIBILIDADE HABITACIONAL; 

2- PLANEAMENTO ESTRATÉGICO LOCAL;3-INTEGRAÇÃO SOCIAL; 4- ESTABILIDADE; 5- 

COOPERAÇÃO; 6- PARTICIPAÇÃO;7- EQUIDADE; 8- PEREQUAÇÃO; 9- REABILITAÇÃO DO 

EDIFICADO; 10- INCENTIVO AO ARRENDAMENTO; 11- ACESSIBILIDADES; 12- 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO ao 

abrigo do programa 1º direito  
Mapa Estratégico

DATA DA ELABORAÇÃO : 27-05 de 2019

Período de vigência 2019 2025

Visão ( sobre habitação)-  Alfândega da Fé um Município 

onde todos têm acesso a uma habitação condigna, sendo 

reconhecido como uma boa prática e exemplo em territórios 

rurais de baixa densidade.

ANEXO A ao  DOC2- MAPA ESTRATÉGICOMAPA ESTRATÉGICO 


